
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA NO 
FUTURO IMPOSTO SOBRE BENS E 

SERVIÇOS - IBS



ROTEIRO



Art. 149-B. Os tributos previstos no art. 156-A e no art. 195, V, terão:
I – os mesmos fatos geradores, bases de cálculo, hipóteses de não incidência e sujeitos 
passivos;
II – as mesmas imunidades;
III – os mesmos regimes específicos, diferenciados ou favorecidos de tributação; e
IV – as mesmas regras de não cumulatividade e de creditamento.
.....
(NR)

IVA DUAL OU ÚNICO?



- Base ampla de incidência
- Adoção do princípio do destino para a distribuição da receita
- Não cumulatividade plena
- Poucas alíquotas
- Poucos benefícios fiscais já previstos na Constituição
- Incidência “por fora”
- Legislação uniforme nacional
- Simplicidade e facilidade de arrecadação

ASPECTOS POSITIVOS DO IBS



Art. 156-A. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e serviços de 
competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
§ 4º Para fins de distribuição do produto da arrecadação do imposto, o 
Conselho Federativo do Imposto sobre Bens e Serviços:
I – reterá montante equivalente ao saldo acumulado de créditos do imposto não 
compensados pelos contribuintes ou não ressarcidos ao final de cada período 
de apuração; e
II – distribuirá o montante excedente ao ente federativo de destino das 
operações que não tenham gerado creditamento na forma prevista no § 1º, VIII, 
segundo o disposto no § 5º, I e IV, ambos do art. 156-A.

IBS



Art. 156-A .......
§ 5º Lei complementar disporá sobre:
I – as regras para a distribuição do produto da arrecadação do imposto, 
disciplinando, entre outros aspectos:
a) a sua forma de cálculo;
b) o tratamento em relação às operações em que o imposto não seja recolhido 
tempestivamente;
c) as regras de distribuição aplicáveis aos regimes específicos e diferenciados de 
tributação previstos nesta Constituição;

IBS



Art. 156-A .......
§ 5º Lei complementar disporá sobre:
II – o regime de compensação, podendo estabelecer hipóteses em que o 
aproveitamento do crédito ficará condicionado à verificação do efetivo 
recolhimento do imposto incidente sobre a operação, desde que:
a) o adquirente possa efetuar o recolhimento do imposto incidente nas suas 
aquisições de bens ou serviços; ou
b) o recolhimento do imposto ocorra na liquidação financeira da operação;

IBS



Art. 156-A .......
§ 5º Lei complementar disporá sobre:
III – a forma e o prazo para ressarcimento de créditos acumulados pelo 
contribuinte;
IV – os critérios para a definição do ente de destino da operação, que poderá 
ser, inclusive, o local da entrega, da disponibilização ou da localização do bem, o 
da prestação ou da disponibilização do serviço ou o do domicílio ou da 
localização do adquirente do bem ou serviço, admitidas diferenciações em razão 
das características da operação;
VII – o processo administrativo fiscal do imposto;

IBS



Art. 156-B. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão de forma 
integrada, exclusivamente por meio do Conselho Federativo do Imposto sobre 
Bens e Serviços, nos termos e nos limites estabelecidos nesta Constituição e em 
lei complementar, as seguintes competências administrativas relativas ao 
imposto de que trata o art. 156-A:
I – editar normas infralegais sobre temas relacionados ao imposto, de 
observância obrigatória por todos os entes que o integram;
II – uniformizar a interpretação e a aplicação da legislação do imposto, que 
serão vinculantes para todos os entes que o integram;

Conselho Federativo



Art. 156-B. 

III – arrecadar o imposto, efetuar as compensações e distribuir o produto da 
arrecadação entre os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
IV – dirimir as questões suscitadas no âmbito do contencioso administrativo 
tributário entre o sujeito passivo e a administração tributária.

Conselho Federativo



Art. 156-B. 
§ 1º O Conselho Federativo do Imposto sobre Bens e Serviços, entidade pública 
sob regime especial, terá independência técnica, administrativa, orçamentária e 
financeira.
§ 2º Na forma da lei complementar:
I – todos os Estados, o Distrito Federal e todos os Municípios serão 
representados, de forma paritária, na instância máxima de deliberação do 
Conselho Federativo;
II – será assegurada a alternância na presidência do Conselho Federativo entre o 
conjunto dos Estados e o Distrito Federal e o conjunto dos Municípios e o 
Distrito Federal;

Conselho Federativo



Art. 156-B. 
§ 2º Na forma da lei complementar:

III – o Conselho Federativo será financiado por percentual do produto da 
arrecadação do imposto destinado a cada ente federativo;
IV – o controle externo do Conselho Federativo será exercido pelos Poderes 
Legislativos dos entes federativos com o auxílio dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e dos Conselhos de 
Contas dos Municípios, que atuarão de forma coordenada;

Conselho Federativo



Art. 156-B. 
§ 2º Na forma da lei complementar:
V – o Conselho Federativo coordenará a atuação integrada dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, na fiscalização, no lançamento, na cobrança e 
na representação administrativa ou judicial do imposto, podendo definir 
hipóteses de delegação ou de compartilhamento de competências entre as 
administrações tributárias e entre as procuradorias dos entes federativos;
VI – as competências exclusivas das carreiras da administração tributária e das 
procuradorias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão exercidas, 
no Conselho Federativo, por servidores das referidas carreiras; e

Conselho Federativo



Art. 156-B. 
§ 2º Na forma da lei complementar:

VII – serão estabelecidas a estrutura e a gestão do Conselho Federativo, 
cabendo a regimento interno dispor sobre sua organização e funcionamento.

Conselho Federativo



Art. 156-B. 
§ 3º A participação dos entes federativos na instância máxima de deliberação 
do Conselho Federativo observará a seguinte composição:
I – 27 (vinte e sete) membros, representando cada Estado e o Distrito Federal;
II – 27 (vinte e sete) membros, representando o conjunto dos Municípios e do 
Distrito Federal, que serão eleitos nos seguintes termos:
a) 14 (quatorze) representantes, com base nos votos de cada Município, com 
valor igual para todos; e
b) 13 (treze) representantes, com base nos votos de cada Município ponderados 
pelas respectivas populações.

Conselho Federativo



Art. 156-B. 
§ 4º As deliberações no âmbito do Conselho Federativo serão consideradas 
aprovadas se obtiverem, cumulativamente, os votos:
I – em relação ao conjunto dos Estados e do Distrito Federal:
a) da maioria absoluta de seus representantes; e
b) de representantes dos Estados e do Distrito Federal que correspondam a 
mais de 60% (sessenta por cento) da população do País; e
II – em relação ao conjunto dos Municípios e do Distrito Federal, da maioria 
absoluta de seus representantes.

Conselho Federativo



Art. 156-B. 

§ 5º O Conselho Federativo do Imposto sobre Bens e Serviços, a administração 
tributária da União e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional compartilharão 
informações fiscais relacionadas aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, 
e atuarão com vistas a harmonizar normas, interpretações e procedimentos a 
eles relativos.”

Conselho Federativo



“Art. 61. ....................................................................

§ 3º A iniciativa de lei complementar que trate do imposto previsto no art. 156-A 
também caberá ao Conselho Federativo do Imposto sobre Bens e Serviços a que se refere 
o art. 156-B.” (NR)

Conselho Federativo 



“Art. 105. .....................................................(Compete ao STJ).............

(processar e julgar, originariamente:)
..............
j) os conflitos entre entes federativos, ou entre estes e o Conselho Federativo do 
Imposto sobre Bens e Serviços, relacionados ao imposto previsto no art. 156-A;

Conselho Federativo



Lei nº 9.249/1995

“Art. 34. Extingue-se a punibilidade dos crimes definidos na Lei nº 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, e na Lei nº 4.729, de 14 de 
julho de 1965, quando o agente promover o pagamento do tributo 
ou contribuição social, inclusive acessórios, antes do recebimento 
da denúncia.”

LEI 8137/90 – Crimes contra a ordem tributária



CONSELHO FEDERATIVO  +  EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE DOS CRIMES 

DEFINIDOS NA LEI Nº 8.137/90 = FISCO 
ENFRAQUECIDO = ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA INEFICIENTE

CONCLUSÃO



MUITO OBRIGADO!
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